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401 Florianópolis, 17 de maio de 1950 04.179

GOVERNO DO ESTADO
Requerimentos despachados |

4 DE NOVEMBRO
Cantídio Bráulio Lessa, 2º Sargento da

Polícia Militar — Requer reforma por |

incapacidade física — Sim, à vista do

laudo médico.
27 DE ABRIL

002 4 0 Júnior

Sínodo Evangélico de Santa

e Paraná — Req. n. 1.007

face das informações.
Reduzino Macedo — Req. n.

sim,

— Sim.
Catarina

— Sim, em

1.419 —

0

INTERIOR E JUSTIÇA, EDUCA-;
ÇÃO E SAÚDE

Portarias de 15 de março de 1950

O SECRETARIO RESOLVE

Admitir:

De acôrdo com a lei n. 277, de 18 de

Julho de 1949 e com 0 salário diário

de Cr$ 21,00, correndo a despesa por

conta da dotação 26-1-26 do orça-

mento vigente:

A complementarista Maria Germana

(Irmã) para, na qualidade de extranume-

rário-diarista, exercer a função de Pro-

fessor nas Escolas Reunidas de Vargem

do Cedro, município de Imaruí.

A complementarista Valcides Furtado

para, na qualidade de extranumerário-

diarista, exercer a função de Professor

na Escola mista de Limoeiro 11, distrito

e município de Itajaí, a contar de 15 de

fevereiro de 1950.

A complementarista Cleri Maia Vitori-

no para, na qualidade de extranumerário-

diarista, exercer a função de Professor

na Escola mista de Minas, distrito de

110 no município de Itajaí, a contar

de 15 de fevereiro de 1950.

A complementarista Edite Maes para,

na qualidade de extranumerário-diarista,

exercer a função de Professor na Esco-

la mista de Ilhota IV, distrito de Ilhota,

município de Itajaí.

A complementarista

Thlesen para,

merário-diarista,

—

exercer a função de

Professor nas Escolas Reunidas “Profes-

sora Eufrosina de Oliveira Camós", de

Serra do Pitoco, distrito de Perimbó, mu-

nicípio de Ttuporanga.

A complementarista Eunice Hnbowski

para, na qualidade de extranumerário-

diarista, exercer a função de Professor

na Escola mista de Banhados 11, distrito |

e município de São Bento do Sul.

A complementarista Irmã Maria Erna

para, na qualidade de extranume io-

diarista, exercer a função de Professor

na Escola mista de Luiz Alves, distrito

de Luiz Alves, município de Itajaí, a

contar de 13 de fevereiro de 1950.

A complementarista Anna Cechet 1 -

ma Marta Filomena O. S. Fr.), para, na

qualidade de extranumerário-diarista,

exercer a função de Professor nas Esco-

las Reunidas “Professora Aracy Duarte",

2-.0 4 5.

duba, município de Guaramirim.

A complementarista Joana de Sousa

Teixeira para, na qualidade de extranu-

merário-diarista, exercer a função de

Professor na Escola de Passagem

do 0 4município de Imaruí, a

contar de 15 de março de 1950.

A complementarista Adélia Plácido 4

Sousa para, na qualidade de extranume-

rário-diarista, exercer a função de Pro-

fessor nas Escolas Reunidas de Anita

1 distrito e município de Tu-

barão,

Osvalda Irene |

na qualidade de extranu- |

m

De acôrdo com a lel n. 277, de 18 de

julho de 19490 e com o salário diário

de Cr$ 19,60, correndo a despesa por

conta da dotação 26-1-26 do Orça-

mento vigente:

Elza Zommer para, na qualidade de

extranumerário-diarista, exercer a função

de Professor na Escola mista de Lança,

município de 60 União, à contar de

15 de fevereiro de 1950.

Clodoaldo José Mazzolli para, na

qualidade de extranumerário-diarista,

2 20 400 nas Esco-

las Reunidas “Professora Felicidade La-

pagêsse", de Vidal Ramos, município de

Brusque.

Jacinto Pereira de Liz para, na quall-

dade de extranumerário-diarista, exercer

a função de Professor na Escola mista de

Santana, distrito e0 de Cn-

0.

Olívio Manoel Coelho para, na - 1

44-46

a função de Professor na Escola mista

de Tirivas, distrito de Itaquá, município

de Brusque.

Adolfo Steiner para, na qualidade

de extranumerário-diarista, exercer à

função de Professor na Escola mista de

80 João do Capivarí, distrito de Arma-

zém, no município de Tubarão.

0 Junkes para, na qualidade

de-6exercer à

função de Professor na Escola mista de

Linha Catres II, distrito de Mondaí, mu-

1 4 Chapecó.

60 0para,

-48 6a fun-

ção de Professor nas Escolas Reunidas

“professor Augusto Fausto da Luz", de

80 Jofio, distrito de Itapiranga, munici-

plo de Chapecó.

Jamira Turcato para, na qualidade de

extranumerário-diarista,

—

exercer a fun-

ção de Professor na Escola mista de São

Domingos II, distrito de Palmitos, -

nicípio de Chapecó.

Lacy Zukosky para, na qualidade de

extranumerário-diarista, exercer a função

de Professor no Grupo Escolar “Floria-

no Peixoto”, de Itajaí.

Eulália Glaba para, na qualidade de

-12 6
-

ção de Professor na Escola mista de An-

ta Gorda, distrito de Paula Pereira, mu-

nicípio de Canoinhas.

na qualidade de

De uacôrdo com a lei n. 277, de 18 de

10 46 1949 6 0 0 salário diário

de Cr$ 16,00, correndo a despesa por

conta da dotação 26-1-26 do orça-

mento vigente:

Maria Corrêa da Silva para, na quali-

dade de

a função

cola mista

0

Maria

para, na

dtarista,

Es-

mu-
Auxiliar na

distrito e
de Professor

de Tamborete,

Imaruí.

de Lourdes

qualidade

de
Oliveira Monteiro

de extranumerário-

exercer a função de Professor

Auxiliar na Escola mista de Bracinho

do Itaperiú, distrito de Barra Velha,

município de Araquari, a contar de 23

de fevereiro de 1950.

Lourdes Farina Bazzotto para, na qua-

4 4 extranumerário-diarista, exer-

cer a função de Professor Auxiliar na

Escola mista de Linha 7 de Setembro,

do sub-distrito de Ouro, município de

Capinzal.

Elvira Demarki para, na qualidade de

extranumerário-diarista, exercer 8 fun-

sho de Professor Auxiliar na Escola

|te do cargo de Auxiliar

, de trinta (30)

extranumerário-diarista, exercer

mista de Ribeirão das Pedras, município

de Ituporanga.

Zélia Zierke para, na qualidade de ex-

tranumerário-diarista, exercer a função

de Professor Auxiliar na Escola mista

de Batea, município de Brusque.

Laura Ferreira para, na qualidade de

extranumerário-diarista, exercer a fun-

ção de Professor Auxiliar na Escola

mista de Invernada, município de Brus-

que.
Célia de Lucca para, na qualidade de

extranumerário-diarista, exercer a fun

ção de Professor Auxiliar na Escola

mista de Palmitos, distrito de Palmitos,

município de Chapecó.

Júlita Rabuske para, na qualidade de

extranumerário-diarista,

—

exercer a fun-

ção de Professor Auxiliar na Escola

mista de Beato Roque, distrito de Itapl-

ranga,0 Chapecó.

extranumerário-diarista, exercer a fun-

ção de Professor Auxiliar na Escola

mista de Caminho Pinhal, distrito de

Gustavo Richard, município de Ibirama.

1 Natália dos Santos para, na dqua-

lidade de extranumerário-diarista, —exer-

cer a função de Professor Auxillar na

Escola mista de Rio Morto, distrito e

município de Rodelo.

Isabel Sardá para, na qualidade de ex-

-1. 6a função

de Professor Auxiliar na Escola mista

de Mirador, município de Ibirama.

Maria Zenaide Pioner dos Santos para,

4 qualidade de-5

exercer a função de Professor Auxiliar

na Escola mista de Passo Fundo, distrito

de Praia Grande, município de Turvo.

Belarminda Vargas Maciel para, na

qualidade de extranumerário-diarista,

exercer a função de Professor Auxiliar

na Escola mista do Rio dos Lobos, dis-

trito e município de Taió.

— o.

FAZENDA
Portaria de 15 de maio de 18950

O SECRETARIO RESOLVE
Jonceder licença:

De 60 com o art. 162, alínea a,
combinado. com a lei n. 2149, de 12
de janeiro de 1949:

A Rosária Bento de Carvalho, ocupan-

de Secretaria,

padrão N, do Quadro Único do Estado,

dias,

tegral. (1862)

Requerimentos despachados

17 DE ABRIL
Friedholdo Bartz Req. n. 791

Sim, de acôrdo com os pareceres.
Fernando Becker — Req. n.

Idem, idem,
Emílio João Stobbe — Req. n.

Idem, idem.
Ema Becker Katscher, por seus filhos
Req. n. 978 Idem, idem.
00 — Req. n

Idem, idem
Alberto e João
— Tdem, idem.

Alexandre Stahnke
idem, idem.

Aníbal Antônio da
682 — Idem, idem.

Ángelo Dalla Costa —
Idem, idem.
Amândio Soares dos Santos — Red. n.

680 — Idem, idem.
0 70 — Req. n.

idem.
Alfredo Peters — Req. n. 679 — Idem,

idem.

972

975

689

Kremer — Req. . 691

— Req. n. 687

Silva — Req. n.

Rea. . 677

681 — Idem. Arno Klemz — Req. n. 690 - Idem,
idem. 9 =

Rosália Pereira para, na qualidade de

 
com vencimento in- ;

18-- Red. . 859

— Cumpra-se a exigência da Procuradas

ria Fiscal.
Bernardino Vieira da Silva — Red. n.

934 — Tdem, idem.
Cezino Francisco Nunes — Req. n. 942

— Idem, idem.
1110 060 — Req.mn,

943 — Idem, idem.
Floripe Gomes Fernandes — Read. n

911 — Idem, idem.
Estevam José Leonardo — Req. n. 917

— TITdem, idem.
18 DE ABRIL

João Pedro Martins — Red. n. 1.244—

Sim, de acôrdo com o parecer do sr. Se:

cretário da Fazenda.

20 DE ABRIL
Hermínio Moro — Auto de infração n.

9, lavrado em 7 de março de 1949. Ar.

quive-se de acôrdo com o parecer do sr.

Secretário. Parecer — Opino pelo arqui-

vamento do recurso de fls. 49, por int:

6 2 0 1de fls. 80, de acôr-

do com o parecer da Procuradoria Fis:

cal em linhas acima.
Comunidade Escolar Tatutiba — Req.

n. 2.083 — Sim, em face das 0.

ções.
Pedro Xavler 8 Cia, — Req.

— Parue-se, à vista das informações, a

quantia de Cr$ 3.050,00, desentranhando-

se os documentos necessários à compro-

vação da despesa, de acôrdo com o de-

creto n. 622, de 28-11-38.

: Comércio e Indústria Germano Stein

S. A. — Req. n. 3.283 — Idem, idem, de

Cr$ 4.729,00.
Reinisch S. A. Comércio e Indústria

de Madeiras — Red. n. 3.285 — Idem,

idem, de Cr$ 3.120,00.
21 DE ABRIL

José Kramer — Red. n. 1.971 — Sim,

de acôrdo com os pareceres.

Alfredo Geisler — Req. . 1.901 -

Idem, idem.
Pedro

—

Kramer 1.981

Idém, idem.
Wendelin Malkowskl — Read.

— Tdem, idem.
Valentim Plaster — Red. n.

Idem, idem.
1 Kiems — Rea.

Idem, idem.
Theodoro Bernardino de Andrade

Red. n. 2.000 — Idem, idem.

Rudolfo Liermann — Req. n. 1.978

Idem, ldem.
00 Amâncio da Silva — Red. n. ..

1.987 — Idem, idem.
Bruno Frech — Rea. n. 1.884 — ITdem,

.
Harry Pagel — Read. n. 2.075 — Idem,

n. 3.286

.Rea. —

. 1.998

1.998

1.997.

idem.
Arnoldo Alfarth — Req. . 1.906 —

Idem, idem.
Willy Duwe — Req. n. 1.909 — 1.

idem.
Walter0  —

Idem, idem.
0 0 — Red.

idem.
Virgílio Moser —

Idem, idem.
Victor Malkowski

Idem, idem.
40 Milbratz — Req. n.

Idem, idem.
Augusto Vahldick — Rea.

Idem, idem.
Alfredo Kúnzer

Idem, idem.
Otto Kwirant — Req. n.

idem.
Alfredo Schulz

Idem, 1de
Alceste F. de Andrade — Req. . 1.907

14idem.
4050

. 1.905 - 44.

Antônio Mateus de Sousa — Red. n.

1.902 Idem, idem.
Alexandre Tarnowski — Req. n.

— Tdem, idem.
João Kaprowski — Req. n.

Idem, idem.
José Kraft

idem.
10 0

idem.
Rudolf Koepp

Idem, idem.
Helmuth 2.076

Idem, idem.
Ludwig Brandl 1.968 —

Idem, idem.
José Knoch — Req. n. 1.972 — Tdem,

idem,

Req. n. 1.908 —

. 1.915 — Idem,

Req. n 1.911

— 4. . 1.910

1.889

. 1.888

-. 1. 1.897

1.965 — Idem,

1.896 —Req. n.

82 - Rea.

1.894

1.970 -

- Req. . 1.986 — Idem,

— Req. n. 2.074 — Idem,

— "Req. n. 1.979

Lemke Reu. .

Red. n. 
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COMISSÃO DE ESTUDOS DOS 8. 8 em 25 de janelro de 1950 ; JUSTIÇA0 008471 DE40605
- o Carlos da Costa Pereira, presidente e CIAIS E PRAÇAS DA 0104

SERVIÇOS PÚBLICOS 8- relator. ' TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL MILITAR
3. Batista Pereira

TADUAIS Elpídio Barbosa Ata da 514º sessão, em 21 de vutubro (Reg. no 8. E, R., sob n. 3.280)
Aprovado de 1949 .61 19 30-1-50. Sos vinte e go: Se dias do mês de Assembléia geral extraordinária

Mar a de, er : Ass.) 1 õ 81 outubro do ano de mil novecentos e qua- e,
888078 do9 Es=2 66056 ESSA 883 40601 2 899 2 6 06 (1949), às 2 horas, EDITAL DE CONVOCAÇÃO

60 8 50 do 35 o, neste nun 7 - - u-se em sessão ordinária, sob 4

cípio, requer gamento do vencimento PARECER N. 38/50 8 cia do 1 desembargador De ordem do sr. major diretor-prest.
2 1 1 Beatriz 08 professora da Bresiden . 10 6 É e Pp 3 0 Cc art. 5 3relativo 800 4 2 4 00 2 14012 44 5 Guilherme Luiz 6. o Tribuna! Regio- dente, e de acôrdo com o art. 37, dos es-20 de novembro de 1944, escola de Rio Fiorita Médio, distrito de 1 601. 005 3 81008 sociais, convoco os senhores as.

2. A requerente deixou de perceber Siderópolis,0 4 5. ro: | 6.1066 1 .00 806100 para comparecerem à assem-
durante êsse0 6virtude de - 405 pagamento do salário-famíl a rela- Ferreira Bastos e Edgar de Lima Pedrei- bléia geral extraordinária que terá lugar
ver sido submetida à inspeção de saúde, 10 à dependente Maria Laura Siqueira, 12 o doutores Mário de Carvalho Rocha, às 16,380 horas do dia 21 do corrente
tendo a Junta Médica Oficial “aconse- Correspondente ao ano de 1948 Arno, Pedro Hoeschl, Henrique Stodieck mês, na sede social da “Associação Atlé-
!hado o seu afastamento das funções do 2. 0006. 41 -4.9 Qustenhoffen Galletti, e o pro- tica Barriga-Verde”, à Avenida Hercílio
magistério e consequente readaptação | uantia d 00 6 06 60 regional, doutor Milton Leite da Luz, n. 211, afi rde serem tratados vá-
em cargo condizente com suas aptidões", Zelros 78 180,00), de acôrdo 600 2 6comigo, diretor da Secretaria, rios assuntos de interésse para esta So-

3.. Dada essa circunstância, ficou .ela informação de fls., do 150.40 Estado..| 1.150 0 5 +" ciedade.. S2 do cargo até que, a 30 de no- 5 0 so é ARES RAS8 e 2. Lida e posta em discussão, 01
vembrec 1944, foi transferida para à 8 aa 6 8816 e 1 58 o 7 .
carreira de Escriturário e 5181 xs 8
terexercício no Departamento de Edu: expediente constou do seguinte:

10 proc o deu entrada no D. E. a Aprovado. - 0
de fevereiro e foi encaminhado a esta 30:1-50 1 : Cos -.1AOONES 600601580 8 14 0 10 1 1949 (Ass.) Aderbal R. da Silva 0812 1900 001 1

a e outubro de + sumiu o cargo de presidente do T. R. E
5. Não se achando prescrito o direito do Maranhão, e do diretor geral da Se- do T. R. E, funções em que vem pres.da requerente, opinamos pelo deferimen- PARECER N. 259/50 cretaria do T. S. E., fazendo comunica- t2ndo à justiça eleitoral assinalados ser-to do pedido, devendo a importância do Fernando Kemper, professor da escola cão: ofícios do diretor do Devartamento Yicos. Seguiu-se com a palavra o sr. des.

vencimento relativo 6 tempo ser de Aiuré, distrito de Grão Pará, requer 6 8 4 ho e 6 . Ferreira Bastos, que na qualidade deé : 1 3 de Saúde Pública, oferecendo exemplar ão +
devidamente relacionada. fique constando da sua ficha funcional À 2 3 ii. juiz mais antigo declarou, em nome dos8 +. de uma publicação, e do . 4 61 32.2

8. S., em 11 de janeiro de 1950. o tempo de serviço prestado ao magisté- ão 1 832 0- 7 8 seus colegas, que a reeleição do sr. des,6 toral da 8º Zona,40 0 8- 1
Carlos da Costa Pereira,6 6 0 municipal de Orleães, to de circular do T. R. E. Foram assina- Guilherme Abry nada mais significava

relator. 2. Segundo a certidão de fls. 2, o re- 45. as resoluções referentes 08 proces- se0 0 de Justiça. Finalizou
JS. Batista 8 querente lecionou na escola de Alurê no 803 julgados 84“sessões. agradecendo, também, a sua recondução
Elpídio Barbosa 00 4 29 de março de 1932 à 12 46  1. 85a ordem do dia, com o| >? VYice-presidência. Por último o dr. pro-
Aprovado maio de 1936. julgamento dos seguintes processos: curador regional apresentou aos recem-

5 3. Opinamos seja anotado na sua fi- . 145. 68. 48 = 50-00 eleitos os cumprimentos do Ministério
da Silva cha funcional o tempo a que se refere 3 10 00- 0 0 7-1 17 da Junta Eleitoral da 1º Zona. Relator: 2

1 esta petição, com a observação de 406 6 4 . 01. 3 0 julga Dal pela felicidade na escolha dos seus
5 5 1 987 5 aludido tempo de servico & 9 55 2 10 6 1 89 dirigentes, cujas qualidades ressaltou.PARECER N. 251/50 o o temr 9 . mento por ter pedido vista dos autos o 8 1

O "Tesouro do Estado propõe a admis- tado 46 640 com a le Vigor, na juiz dr, Henrique Stodieck; 3º 0 04100800 88-
são de Abdon Pereira de Liz na função data em que o0 46 a N. 1.955 — Relator: des. Ferreira Bas- Mas, do dr. Marcílio Medeiros, comuni:de Escrivão de Coletoria, referência 118 aposentadoria. tos. Adotando o parecer da procurado. Sando que entrou em gôzo de férias, epara ter exercício na Coletoria de Bom 8. 8 em 25 de janeivo de 1950. ria regional, converteram 0 julgamento do dr. Arí Pereira e Oliveira, juiz elei-

Retiro, preenchendo o claro existente na Carlos da Costa Pereira, presidente 6 2 6011 2 tora! da 83% Zona, pedindo autorização160 0 a remoção de João Batista relator, — Relator: des. Edgar Pe| PAra SOZAr 0095 Elpídio Barbosa 4 2 01 250 e0 610 0 4 06. deve ser criada 2 66 das 1;ões originárias dos eleitores 2têndido. O sr. des. presidente submeteu
T. N. M. do Tesouro do Estado a re- C . mencionades nos autos por motivo de à consideração do Tribunal uma consul-40. 5 56 ta do dr. juiz eleitoral da 30º Zona, sô-

3. Quanto à admissão do candidato (Ass.) Aderbal . da Silva .O63 — Relator: dr. Mário Rocha. 258 8 podem ainda ser entregues títulos
proposto, nada temos à opor 0 5 9 m o cancelamento das inscri- 80 6 ereto 112020 0 0

8. 8.. 25 4 janeiro de 1950. 6 . 260450 : ções referidas nos autos, à vista da trans. | AeCTeto-lei 7.944, de setembro daqueleCarlos da Costa Pereira, presidente e Alcides Delayti, Sub-Tenente da Polícia ferência dos eleitores à que às mesmas 229, tendo sido respondido —afirmativa-relator. Militar, servindo no1 -1 6 dem; à “; mente. Foram assinadas —as resoluções
1 602 - Relator: dr.0 6. processos julgados na ses-
0 8 ito, 0 é sl, 1 16 0 - 105060 de 27 de Julho de 1649. : FS 5o0 88 4. Seguiu-se a ordem do dia, com o

31-1-50. 1 90 pela 880 dos2 .953 - Relator: dr. Henrique Sto- 085 65 85
88. 4 . 4 8 1 2 5 4 57 5 018 090,00, de 1 66 É 1 1 - 15. 48 - Recurso-010
88 Aderbal . 4 8 1º de março 6 31 4 julho do ano fin- 1ADO1 do) e la Junta Eleitoral da 1º Zona. Relator:

PARECER N. 256/50 £ do, e na base de 4% sôbre CrS 1.800,00 000 De dr. Arno Hoeschl. Aberta a urna e veri-
8 1 E 8 . 25650 4 19 4 22650 6diante, de 60 1.959 — Relator: dr. Henrique Sto- ficado que os votos dos eleitores queernardino va, ocupante da 0 com a informação de fls., do Tesouro do 66 ag oa S 11 = não apresentaram os respectivos títulosde Fiscal de Estradas de Rodagem, lieck. Por motivo de transferência man 0 8

quer pagament lo adicional se 3 8 .3 E õ la n cancelar as inscrições dos eleito- EST 01405 0 240 40-1 1 pag: ento do adicional a que se 8.. em 25 de janeiro de 1950. 65 9010 0 procedao: do, dessarte, contaminado a votação, re-julga com direito. . C 8 4 05 6466 918 28 1 1 MIADES 1 301de 00 0 o parecer oral
o, 2: Segundo informações de fls. 2 e 60 1 11 dr.0 G.1 35 qr. Procurador reglonal, anular os2 respectivamente do Tesouro do Es. 3.2 06 001900 100 10 00 e considerar válida a votação,ado 6 epartamento de Est 5 46 0- Elpídio Barbosa 1 EO 1 TOS, 98 . 140 0810 5apurados na1 o requerente conta anos de Aprovado, ona de origem, para que seja apurada 66580 ordinária;serviço prestado no Estado. $ 30-1-50. 1oo entre O eleitor e. a pessoa . 1.961 cls. 7º — Relator: des. Fer-S AA essa circunstância, opinamos (Ass) Aderbal R, da Silva e N 1 54 Relator: . 1 G. Gal eira Bastos. Ordenaram o cancelamentoPelo indeferimento. ” = 0 606 7 6 las inscrições dos eleitores referidos nosS. S., em 25 de janeiro de 1950. PARECER N. 265/50 6 Foi convertido o julgamento en autos, se transferiram;Carlos da Costa Percira, presidente e' Marcílio Silva, soldado da Polícia Mi 16. 1 Relator: des. Ferreira Bas-relntor. tar, requer pagamento do ndicional à da mais havendo a tratar, foi en os. motivo de duplicidade, decreta-3. Batista Pereira que tem direito, nos têrmos da 121 . 281 er ada 8 Sessão. Eu. Solon Vieira, di- É.0 cancelamento das inscrições men-Elpídio Barbosa de 27 de julho de 1949. a Secretaria, fiz lavrar a presen ionadas no procesAprovado. 2. Opinamos pela concessã ndiclo- So 16 661416 CASS) Guilherme N. 1.068 — 0 des. Edgar Pedrel-20-1-50, o nal ne base de 5% sôbre C .00 de 1 4 NATE Ferreira, Bastos. Edgar 2 Por motivo de transferência cancela-(Ass.) Aderbal . 4 Silva 1º de março na 31 “de julho e na mesma 5 Lima Pedreira. Mário de Carvalhe am as inscrições dos eleitores arrolados
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HABEAS-CORPUS N. 1.909, DA COMARCA DE PALHOÇA

Relator: Des. Guilherme Abry.

Fundamento do pedido: nulidade do processo, em que o paciente foi conde-

nado, por ter funcionado, e oferecido à denúncia, o promotor publico que

anteriormente agira como procurador da vítima (que é também réu no mesmo

processo), numa contenda entre esta e O paciente.

Nega-se a ordem: 1) dada à inoportunidade de em habeas-corpus ser apre-

ciada a suspeição arguida; 2) não ter sido indicado o motivo legal da suspei-

o.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de pedido de habeas-corpus da comar-

ca de Palhoça, impetrante Roberto Hesckett Pedroso e paciente Engelberto José

Meurer:
1 — Historia o impetrante: em princípio de 1948 surgiu entre o paciente 6

Pedro Albino Simas uma desinteligência por questão de divisa de terras, contíguas,

a les pertencentes, e eim virtude disso êste procurou o dr. promotor público da 6907

marca para, na qualidade de advogado, encarregar-se de defender os seus direitos

nessa contenda. Da intervenção dêsse advogado resultou uma composição4

entre as partes; mas, posteriormente, êle: novamente se desavieram, houve sério

atrito, no qual o paciente desfechou umtiro em Pedro Simas, ferindo-o, e éste, ar-

mado defoice, feriu, por sua vez, o paciente e à0.04 do dr.

promotor público foi por êsse fato instaurado processo contra ambos, e por senten-

ça final foram condenados, o paciente a um ano de reclusão (art, 129 8 1º — 1. E

. e Pedro Simas a seis meses de detenção (duas vêzes o art, 129), sendo aquele

recolhido à prisão.
Considera o impetrante ilegal essa prisão do paciente, porque, diz êle, ela de-

corre de uma sentença proferida em processo nulo, e tal nulidade vem desde a pe-

CA al, à denúncia, porquanto fôra ofe ida por é. do . . que estava7

dido de fazê-lo, impedimento que estaria carater do pelo fato de ter o dr. pro-

motor público da comarca atuado na referida questão lindeira como advogado de

Pedro Simas, e de ter sido êste também réu, além de vítima, no processo em que o

paciente foi condenado. Aponta 4 impugnação de depoimento de uma testemunha

de defesa como prova da falta de imparcialidade, nesse processo, do dr. promotor

público. 6

1 5 45 708 0 4 4 010 00 05866 do exmo. sr. dr. Pro-

* curador Geral, o Tribunal indeferisse o pedido.

1 A suspeição do dr. promotor público da comarca, que ofereceu à denún-

cia e funcionou no processo, deveria ter sido arguida em tempo hábil, isto é, tão

logo o réu, o paciente, tivesse oportunidade de falar nos autos: “a arguição de sus-

peição precederá à qualquer eutra” (CG. P. P. art. 96), E note-se que o impetrante,

que agora vem pleitear 4 nulidade fundada em suspeição do 6. do . P., funcionou

no processo, e o acompanhou até final, como defensor do réu-paciente, sem, alegar

qualquer impedimento do representante da justiç

9) Suspeição oposta ão promotor público cabe, em princípio, ao juiz do feito

decidir, e da decisão. quer decretanáv=a, quer não à reconhecendo, recurso algum,

inclusive o de habeas-corpus, seria cabível,

3) Antes de decidir à0 650 pode o julgador admitir a produ-

ção de provas (C. P. P. art. 104). Não seria, porém, admissível que, para efeito de

julgamento de pedido de habeas-corpus, o Tribunal diligenciasse essa medida, que

o recurso não comporta, e não seria também admissível decidir o pedido de plano,

- uma vez que o dr. promotor público nem teve conhecimento, ao menos nada cons-

ta à respeito nos documentos oferecidos pelo impetrante, da suspeição contra ele

levantado, sôbre o qual deve ser ouvido, pois, assim o determina à lei (art. 104 cit).

4) Não consta o motivo da alegada suspeição. Este deve ser elaramente espe-

cificeado, precisamente para possibilitar defesa e contra-prova por parte do suspei-

tado, e não pode ser outro sinão algum dos mencionados na lei (arts. 252, é 54 e 258

CG, . . e 243 e 246 da Org. Judic an.) No entanto, no caso dos autos não se sabe

se à arguicão de suspeição se funda em ser o promotor inimigo capital do paci-

ente, em ter o promotor aconselhado alguma das partes, em estar particularmente

interessado na decisão da causa etc.
Pelas razões expostas,
ACORDAM, em Câmaras Reunidas do Tribunal de Justiça, conhecer do pedido

e negar à ordem impetrada. Custas como de direito,
Florianópolis, 29 de dezembro de 1949.
Urbano Salles, presidente. Guilherme Abry, relator. Edgar Pedreira. Hercílio

Medeiros. Alves Pedrosa-
Estive presente: Milton da Costa.

r Foram votos vencedores os dos exmos, des. Osmundo Nóbrega e Nelson-

rãos. Guilherme Abry.
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RECURSO CRIMINAL N. 5.407, DA COMARCA DE ITAJAÍ

Relator: Des. Hercílio Medeiros.

Livramento condicional. Concede-se essa medida, desde que, pelo recorren-

te, foram satisfeitos todos os requisitos exigidos pela lei, inclusive O da ausên-

cia de periculosidade, em face da informação de que pode o mesmo ser reajus-

tado no meio de origem, mediante contrôle e orientação adequada.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso criminal n. 5.407, vindos

da comarca de Itajaí, em que é recorrente Deualtino Balsaneii e em que é recorri-

da a Justiça, por seu Promotor:
O recorrente, condenado 0 540 presidente do "Tribunal do Júri de

Itajaí, a 6 anos de reclusão e a 9 meses de detenção, por infração dos arts. 121 e 129,

combinado com o art. 51, todos do Código Penal, teve negado, pelo Juiz de Direito,

daquela comarca, o seu pedido de livramento condicional, .

0 5 000 interpôs, para esta Câmara, o competente recurso, salien-

tando, em suas razões, a circunstância de haverem sido 00 à sua preten-

são, não sômente o Diretor, o Sub-Diretor e o Chefe da Secção Médica do estabele-
cimento em que se acha internado, como até mesmo o próprio0
rio. E acentua que, em face dos dados positivos em que se bascaram todos para opi-
nar pela concessão da medida, não há razões que a desaconselhem, não se deven-
do, como afirma havê-lo feito o «ar. Juiz de Dircito, valer-se de trechos isolados das
informações do Médico. E conclui, advertindo que, não sendo, como não é, o livra-
mento condicional uma medida definitiva, pode ser revogada a qualquer tempo, em
caso de insucesso.

Contra-arrazoando, o dr. Promotor Público opina por que se não conheça do
recurso, visto achar que foi interposto fera do prazo e, nesta Instância, o dr. Pro-
curador Geral, em seu parecer de fls, 225 a , verso, entende, preliminarmente,
que o recurso foi interposto000 6 no mérito, que deve ser provido, em
face da circunstância de que mesmo o parecer do Ghefe da Secção Médica não é
contrário à concessão do livramento e ainda, atendendo à que, em liberdade res-
trita, deverá o recorrente ficar sob o contrôle e orientação adequada.

Preliminarmente:
Feita, por precatória, nesta Capital, a dez de fevereiro do corrente ano, 4-

mação da sentença denegatória do pedido, a dezesseis daquele mês certificando
haver decorrido o prazo sem que se interpusesse recurso, fêz o escrivão os autos
conclusos ao Juiz deprecado, que mandou devolvê-los ao deprecante.

Mas, nessa mesma data, o Juizo de origem despachava o requerimento de in-
terposição do recurso firmado pelo sentenciado, datado de 14, desta Capital.

Ora, é óbvio que não se achando o sentenciado na comarca da execução, seria
'draconiano exigir-se chegasse a petição às mãos do Juiz na data mesma em que
lhe fôsse difigida. Tem-se entendido, nestes casos, tempestiva a interposição do re-
curso, desde que posta, dentro do prazo, na agência postal, o que é indubitável ha-
ver se verificado neste caso. Acresce que o requerimento deveria ter sido apresen-
tado em cartório, nesta Capital, afim-de seguir nos autos da precatória, para a co-
marca de origem, onde subiria para despacho do Juiz também depois do prazo, e
não o tendo feito o sentenciado, naturalmente por mal orientado, não deve essa
omissão importar em prejuízo para êle.

De meritis:
. Não há dúvida de que o sentenciado faz jús à obtenção do livramento, satisfa-
0 as condições exigidas pelo art. 60 0 60 Penal e reproduzidas pelo art.
710 do Código de Processo Penal. Se o tempo de internação na Penitenciária, até a
presente data, atinge a pouco mais de um ano e três meses sômente, não será àês
motivo para se lhe negar a medida, desde que a 16 56 14 exigir o cumpr
mento de mais de metade da pena, e, quer na cadeia pública, onde esteve anterior-
mente, quer na Penitenciária, o seu comportamento tem sido bom.

o recorrente não foi imposta qualquer medida de segurança, mesmo porque,
verificado a integridade de sua personalidade, os crimes, pelos quais foi condenado,
em si mesmos, reunindo simplesmente os elementos integrantes à sua configura-
ção, não a autorizavam. A própria sentença condenatória, ao individualizar as pe-
nas, fixando-as no minimo, salienta que à intensidade do dolo não foi elevada. Por
isso mesmo, quando o Ghefe da 560 Médica sustenta que “se observa proveito co-
lhido da terapêutica aplicada, podendo o examinando ser reajustado no meio de ori-
gem, mediante contrôle e orientação adequada”, está a atestar à ausência de peri-
culosidade. Sua impulsividade e à instabilidade de sua personalidade, à que se ape-
gou o dr. Juia de Direito para indeferir o pedido, encontrarão no contrôle e orien-
tação, a que se refere aquela Chefia, o tratamento reclamado, no seu meio de ori-
gem, onde, da lavoura, sua antiga profissão, há de tirar a própria subsistência.

E porque dêsse modo hajam entendido:
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ACORDAM, em Câmara Criminal, por conformidade de votos e consoante o

parecer do exmo. sr. dv. Procurador Geral do tado, conhecendo do recurso, dar-

the provimento, afim-de, reformando a sentenç recorrida, donceder ao recorrente,

Dealtino Balsaneli, o livramento condicional. E, assim decidindo, mandam baixem

os autos, com à possível brevidade, na conformidade do disposto no art. 721 do

Código de Processo Penal, afim-de que determine o dr. Juiz de Direito as condições

que devani ser mipostas ao liberado. Custas na torma da lei.

Florianópolis, 4 de abril de 1950.
Guilherme Ábry, presidente, com voto. Hercílio Medeiros, relator.
Estive presente: Vitor Lima.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 7.811, DA COMARCA DE MAFRA

Relator: Des. Hercílio Medeiros.

Concurso material de delitos, Dá-se provimento ao recurso para se retifi-

car a pena, que é imposta na conformidade do que dispõe o art. 51, caput, do
Código Penal (concurso material), não obstante haverem apelado somente os

réus.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação criminal n. 7.811. vindos

da comarca de Mafra, em que são apelantes Vitor Levandoski, Alfredo Levandoski

Vitor de Carvalho e em que é apelada à Justiça, por seu Promotor:

Vitor Levandoski. Alfredo Levandoski e 0 de Carvalho, ora 3e

s Domingos00 fo ados, Juiz de Direito de Mafra, aque-
e um5 ce este & : 31 ão, por haverem incidido no

so IV, reconhecidas a agravanteo art. 44, inciso 11 letra d, e em
a atenuante da0 le, 4 conformidade, ainda, dos arts
do Código Penal nor haverem, a 18 4 40 4 1943, à

. 4 46 3 depois de 6 6 1 5 Júlio Hubrich e
io RB: 1 0 6 uii t 4 r 'neia, caido inopinadarmen-

6 506 êst 51 0520 4 a fac im as lesões de na-
674 ve eseritas nos autes de et le 1 is. 750 4 e comple-
101 ade fls. 7 verso : * fls. 20, verso, 9 1510. 2 14 fixou, ainda,

& 0.00 - taxa penitenci ria e os condenou nas cu 5
505.0 460. recurso de apelação os réus Vi-

tor e0 Levandeski e Aifredo àe Carvalho (fis, 24), que, por intermédio do
curador e defensor, alegam, nas razões de fls. 24 a 8/, verso, preliminarmente, a
nulidade do processo em relação à Vitor Levandoski, à vista da faita 6 00
de curador no inquérito, e no mérito, que à de15 ão do delito não se jus-

00 65 1 2 1600 We, e que ) era de se reconhecer
gravante do art.  1. 11o. do Código Penal, Pleiteam ainda que se lhes

666 excludente da 1684 « 65
O Promotor (fls. 27, vc
4 apel: 160 St1 0 ão6 046 0 réu

Domingos Cardoso . 28.6 1 ns in, com vista dos autos, o dv. Sub-Pro-
curador Geral, and 4 à 31 Verso, cpina por que se negue provimento
ao recurso, para : 05 a sentença 1600 por entender que n deci-
dit acertadamente, não só quando 660 à deformidade, descla: cando 0
delito. como no 018 provada a avante e dosar a pen

Não há dúvida de que à 00 da se1664 se impõe, por todos os seus
fundamentos, 6 reconhece a de 1 3 apresentada, na face, por
Antônio Bannack So 1ho, e provada à autori: e das lesões verií cadas em
Júlio HH: ch, como 7 quando opõe formal 6154 à excludente da legitima

defesa própria.
No tocante individualização da pena, porém, essa decisão deve ser retificada.
É que dois for rimes cometidos, mediante mais de uma 190 pelos ape-

lantes, e reconhecidos pela sentença: 6 gravissima (deformidade permanente)
2 Antônio Bannack Sobrinho e lesões lev em Júlio Hubrich. Trata-se, portanto,
de concurso material de delitos, previstos no art. 51 doe Código Penal, e não de
concurso formal, previsto no 8 19, dêsse0 506. 000
o dr, 3z de Direito. quando &» êste se referiu. Entretanto, excia. limitou-se a
2581 ferência, porque, na realidade, não o aplicou, uma vez que, depois  -
4 à pena de reclusão (mais grave), deixou de aumentá-la de um sexto até me-
tade, no que estava obrigado, por fôrca do reconhecimento dessa causa de aumen-
to. Não se levou em conta, portanto, na aplicação da pena, 6 101
na pessoa de Júlio Hubrich. 20 se condenar, como se condenou, Vitor Levandoski
a dois anos e um mês e os demais a três anos de reclusão.
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Mus, exceção feita de Vitor Levandoski, que por ser menor, foi condenado à
um mês somente0 mínimo (que é de dois anos quandoda le resulta de-
formidade), a pena aplicada aos demais deve ser retificada, 1 o fim de se lhes
aplicar cumulativamente, na conformidade do que dispõe o art. 51 do Código Pe-
nal, a pena de reclusão prevista no art. 129, é 2º, inciso IV, e a de detenção previs-
ta no art, 129, daquele Código, não obstante haverem apelado da sentença sômen-
te os réus e isto porque não se lhes agravará à pena.

1010 086 dos réus, que não os recomendam, inegavelmen-
te, não revelam, contudo, qualquer antisociabilidade mais comprometedora, e, nes
tas condições, conjuntamente com à agravante reconhecida, — da espera no ato
que dificultou a defesa dos ofendidos” — não pode, evidentemente, elevar de um ano,
quando o mínimo é de dois, a quantidade pena cominada para a lesão gravissima.
Fixa-se, assim, atendendo-se às cireunstânscias reconhecidas, em dois anos e qua-

de reclusão e em quatro meses de detenção (o0 6 de três), as pe-
nas aplicáveiis nos apelantes maiores, às quais, na falta de causas de aumento eu de
diminuiç 1 5 4 8.

0 se modo hajam enfendido:
ACORDAM, em Câmara Criminal, por conformidade de votos, conhecendo do

recurso, dar-lhe, em parte, provimento, para retificando à pena aplicada aos ape-
lantes Alfredo Levandoski e Vitor de Carvalho, condená-los como incursos nos
arts. 129 e 129, $ 2º, inciso IV, combinados com os arts. 25 e 51, todos do Código
Penal, a dois anos e quatro meses de reclusão e à quatro meses de detenção, que

deverão cumprir na Penitenci ado, mantidas ns pronunciações da sen-
1 ape4 não modificadas por esta decisão, que, na eonformidade do disposto

digo de Processo Penal aproveitará no réu que dequela não recor-
forma dalei.

30 de setembro de 1949.
Pdgar Pedreira, presidente, com 3 10 Medeiros, relator.
Esteve6 50 0 80 0 exmo. sr. dr. Vitor Lima, Sub-Pro-

curador Geral do Estado. Hercílio Medeiros.
o

APELAÇÃO CRIMINAL N. 7.888 DA COMARCA DE TIJUCAS

Relator: Des. Ferreira Bastos,

Apelação.
Confirma-se a2 40 9 réu, por se não ter caracterizado,

na espécie. a sedução, requisito essencial à figura delituosa prevista no art,
217 do Código Penal.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de epelação eriminal n. 7.883, da co-
marca de Tijucas, à Justiça por seu Promotor, apelante e Jonquim Silvestre Filho,
apelado:
0 5 060e enpitulando o erime no art. 217, combinado

com o art. 226, n. III, dispositivos do Código Penal, ofereceu o dr. Promotor Pú-
blico de Tijucas denúncia contra Jonauim Silvestre Filho. brasileiro, maior -
do, lavrador e residente no distrito e Ganelinha, daquela comarca, porque 0
mês de maio de 1947, a menor É. M. 8.. 0 assentimento de som pr Jd. US. em-

pregou-se na casa do 69 na sede do distrito de Canelinha, desta co-

marca, à pedido dêste, para atender serviços domésticos, em virtude da espósa se

10. 5055 dias, a menor em aprêço estava dormindo em

seu auarto, quando, alti madrugada, foi acordada pelo acusado, já deitado em

sa cama, que depois de seduz: 1 108016 420 com ela conjunção cur-

nal, desvirginando-a, conforme consta no auto de exame corpo de delito de

fis. 5”,
Recebida à denúncia e decretada à prisão preventiva do indiciado aque se acha,

até o momento, foragido, prosseguiu-se a revelia do mesmo à instrução 4

com observância de formalidades processuais
Forum ouvidas a ofendida e cinco testemunhas de acusação.
As partes arrazoaram, sustentando o M. . à procedência da denúncia, e à

defesa a inocência do réu, pela negativa de autoria e ausência de sedução, “pois,

a ofendida. no seu entender não era virgem, e se 6 fôsse, tinha experiência bas-

tante para não confiar no réu, homem casado, seu parente. e que nunca lhe fi-
zera, até então, qualquer proposta amorosa. (fls. 34 e 35)”,

O dr. Juiz a quo, depois de estudar detidamente à espécie, concluiu pela im-
procedência da acusação absolvendo, assim, o ora apelado. restando à ofendida

pleitear no juizo civel a indenização a que tiver direito pela perda de sua vir-
Lindade.
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É que para 0 40 10 44 64fls. 39, 40v. icria ocorrido o des-
virginamento da menor pelo indiciado, faliando, no entanto, para configuração
do delito pre o no arvt. 217 citado um dos seus requisitos essencizis, qual seja

o, E mesmo admitida esta, não se conseguiu provar a inexperiência ou
11 0da ofendida.

86 060 0 à decisão, da mesma recorreu o representante do
sendo a apelação arrazoada e contrarrazoada.
8 Instância, com vista dos autos, assim opinou o sr. dr. Procurador Ge-
Estado;

“1) "Temos para nós que à menor não se entregou ao acusado de
mancira espontânea e com a facilidade aceita pela decisão recorrida.

Parece-nos, mesmo, frente às suas declarações — harmônicas e coinci-
dentes — qve os fatos decorreram tal como ela os descreveu,

Aliás, nada nos autos se opõe ao reconhecimento do anterior recato
da ofendida, contra cuia honra, até então, nada se murmurava; filha de
Uma familia heonest 264 5808600 50 405 1
seu grupo soc icipando dêste e nêle sendo aceita como ciemento
de moral imacu 'nunca foi moça falada”, diz a prova.

À decisão se ajusta à prova quando aceita expressamente a respon-
sabilidade do acu pelo desvirginamento e consequente gravidez da
menor ofendida.
2. 00 bem sustenta o ilustrado dr. juiz de direito,00000da existência do crime de sedução.
A sedução tem característicos próprios, dos4
0o elemento psicológico, qual seja uma certa afinidade —senti-
inental entre ofensor e ofendida. cedendo esta para agradar àquele: con-
siste ela “num trabalho lento de apitulação progressiva da vítima, em
face da lábia do sedutor”,

3) Na apreciação de crimes — de natureza clandestina — como odos autos, o critério do julgador não há que ser, absoluto.
A relatividade está no ame dos característicos do caso concreto,na estudo das personalidades das pessoas nêles envolvidas, na amálise dos

fatos e circunstâncias que rodearam os acontecimentos, na conduta pre-Hgessa e posterior do acusado e da vitima, tudo isto e a se encaixar e
entiosar na busca da verdade para a firmeza da convicção.

A luz dos autos e a primeiro exame, seria de se reconhecer um es-
tupro se sob violências ou ameaças, cedesse a menor ofendida.

Esta. porém, é incisiva: o véu, “tanto tentou a declarante que a mesma
copulou aquela noite com êle”.

Tais declarações foram feitas, é verdade que sem quaisquer testemu-
nhos, à autoridade policial.

À lei, comoos tribunais, não conferem valor ce prova à confissão feitaàquela autoridade por acusado, desde que o ato não se revista da solenidde formal definida; e o fazem por presumirem nem sempre espontâneas tais
declarações.

À mesma cautela — parece-nos — é de ser admitida quando a declara-ção parte de uma menor, ofendida em crimes contra os costumes e em quealegue cela atos º fatos que possam resultar em seu desfavor, maximé quan-do o faz desassistida de responsável, como no caso.
À assinatura da menor àquelas declarações não pode levar a que seadmita, em princípio, verdadeiro o seu texto,
Se o escrito assinado, para que produza os cfeitos civis obrigacionaisdeve partir de pessoa sui juris, Dara os efeitos finais à ilação deve ser

idêntica.

A cautela aconselhada pela iurvisprudência, quanto à aceitação de de-poimentos tomados o acúsado pela autoridade policial, deve ser extensivo,igualmente — pensamos — à pessoa da vitima. principalmente em crimes
de natureza sexual. quando os tribunais são rigorosos no 4 unifor-
midade de446para destas fazer partir qualquer deci-
são condenatória.

hipótese, porém, a menor, por si ou por responsável, nada arguicontra o modo pelo qual lhe foi tomado, na polícia, seu depoimento.
E as suas declarações em juízo, embora não repetindo as anteriores do

inquérito. não se chocam com estas. o que leva n acreditar-se, à falta de
outros dados, tenham os fatos se passado tais como constam de sua pri-
meira versão.

5 modo, inexistindo a sedução e nada autorizando supor-se te
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nha à vítima cedido à violência ou à grave ameaça do recorrido, opinamos
confirme-se a absolvição dêste, ne tindo-se, assim provimento a apelação.

S. M.
Tem tôda procedência o parecer transcrito.
Embora constatadas, nos autos, a materialidade do crime e à sua autoria, con-

tudo não se conseguiu demonstrar ter-se caracterizado na espécie o clemento sedu-ção, importante à configuração do delito previsto no art, 217 do 0640
Assim a absolvição se impunha.

À vista do exposto:
ACORDAM, em Câmara Griminal, por unanimidade de votos e consoante 0 pa-

recer do exmo. sr. dr. Procurador Geral, substituto; conhecendo do recu ), nega
lhe provimento, para confirmar, como confirmam, à decisão de primeira instân-
cia.

Sem custas.

Florianópolis, 5 de junho de 1949.

Edgar Pedreira, presidente. Ferreira Bastos, relator. Hercílio Medeiros.

Estive presente: Milton da Costa.

06N. 3.069) DA COMARCA DE 0

Relator: Des. Osmundo Nóbrega,

Anulação de casamento. Intervenção 0 650 40 Ministério Público. Com-
petência do Juiz de Eaz, no exercício da substituição do Juiz de Dircito, para
exercer as funções de juiz de casamentos. Coação. Quando não existo, capaz
de anular o casamento.

Não é nulo, por incompetência da autoridade eslebrante. o easamento con-
traido perarte o Juiz de Paz, no exercício de substituipão do Juiz de Direito.

A simples ameaça de internamento em colégio não 4 40a von-
26400à ponto de levá-la a contrair um casamento que lhe
repugnava.

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação civel n. 3.069, da comar
de Gaçador, em que é apelante idaley Dziecinny de Sousa 6 6 00 4504
de Sousa:

ACORDAM, em Câmara Civil, por votação unânime, adotando como parte inte-
86o relatório de fls. conhecer da el o e do agravo no avto do proces-
so interposto pele apelante e negar-lhes provimento. Dara confirmar, como confir-
mam, à sentença apelada, que decidiu com acêrto. Custas pela apelante,

Trata-se de ação de anulação de casamento intentada pela apelante, com funda-
mento no art. 1838, n. IX, combinado com o art. 209, e no art. 208, todos do Cod.
Civil. Julgou-a improcedente 0. Juiz a qauo. Dai à presente eoelação, na qual,
preliminarmente, insiste 2 600 0 do anto do pros So, referente à ile-
gitimidade do Promotor Público para contestar à ação, por não haver lei que o auto-
Tize, exigindo o Cód. Civil apenas a nomeação de curador que defende 00

O agravo, porém, não merece provimento. De acôrdo com o art. 196, n.
letra p, da Lei de Organização Judiciá . 006 20000
todos os feitos civis, em que à parte ou05 defenda por enrador, No caso,
é certo, não há própriamente parte ou interessado que se defenda por curador, mas
há uma instituição da magnitude do 6 mento. Com maioria de raz se j
tifica a intervenção do órgão do Ministério Público, o que aliás cons
nosso direito processual, que convém seja mantida. E essa inte ão não pode cir-
gunscrever-se à fiscalização do, processo. Deve ser ampla, : ndo inclusive à
faculdade de contestar a ação e praticar os demais atos neces s à defesa dos in-
terêsses assistidos.

De meritis, dois são os motivos invocados pela epelante para pleitear a anula-
0 do casamento: a) cosção, por parte de seus pais, consistente em ameaças de
“encerramento emretiro religioso ou0 de herança, se persistisse ela no
propósito de não casar com o suplicado”; b) ter sido o casamento contr: ido peran-
te autoridade incompetente, ou seja, o Juiz de Paz no exercício das funções do car-
80 4 Juiz de Direito.

Ambas às questões foram apreciadas com acêrto na sentença recorrida. Segun
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do dispõe o art. 116, n. V, da Lei de Organização Judi ária, compete ao Juiz de Paz

exercer as funções de juiz de 6 aumentos. Compete-lhe ainda, nos0 do n. VIE

do mesmo artigo, substituir o Juiz de Direito, na falta ou impedimento do Juiz Subs-

tituto. No caso o Juiz de Paz que presidiu a celebração do casamento estava no exer-

0 das66 do cargo de Juiz de Direito, substituindo o respectivo titular. Dai

a alegação de nulidade, sob o fundamento de ser incompatível o exercício simultã-

neo dos dois cargos, devendo cessar o de um, enquanto desempenhadas as funções

do outro
Tais argumentos não procedem, De acôrdo com o art. 18 do decreto-lei estadual

n. 614, de 2 de março de 1942, “embora no exercício da substituição prevista no n.

VIII do art, 116, do decreto-lei n. 431, de 19 de março de 1940 (Lei de Organização

Judiciária), poderá o juiz de paz exercer as funções de juiz de 50

ausência ou impedimento do seu substituto”,

Ora, não provou, nem sequer alegou, a apelante a inocorrência das hipóteses

previstas na última parte dêsse artigo. Aliás, mesmo que provasse, não seria de de-

cretar a nulidade, porque à própria lei admite 4 compatibilidade do exercício si-

nultâneo das duas funções, não sendo licito fazer depender a validade ou invalidade

do casamento contraido perante o Juiz de Paz, no exercício da sustituição do Juiz de

Direito, de acidente tão irreie ante, qual seja, por exemplo, a ausência ou a pre-

sença do respectivo substituto na sede da comarca, Nada mais contrário ao espirito

do Cód. Civil, que procura cercar o casamento da máxima estabilidade.

Quanto à coação, ainda decidiu bem o dr. Juiz a quo, repelindo, como inidônea,

a prova produzida. Esta, constituida por depoimentos de testemunhas arroladas pe-

la apelante, pelo depoimento do pseudo coator e por cartas dêste, sem a devida

autenticidade, não resiste a um confronto demorado com outras circunstâncias que

emergemdoestudo acurado da questão. Segundo consta da petição inicial, a coação

estaria configurada pelas ameaças dos pais da apelante de “encerramento em retiro

000herança, se ela persistisse no propósito de não casar com

o suplicado”. As testemunhas, porém, vão além: declaram que, para extorquir o

consentimento, recorreu o pai da apelante a castigos físicos, seviciando-a, o que

êste admite no depoimento prestado em Juizo.

Umaquestão desde logo se impõe. Por que essa brutal atitude dos pais da ape-

lante, se a regra é que os pais tudo dão pela felicidade e bem estar dos filhos?

Alega a apelante que assim procediam seus pais, humildes de origem, fascina-

dos pela situação social do apelado, que ostentava o titulo de bacharel em direito

c era Delegado Regional de Polícia no Município. As testemunhas, sempre solicitas,

referem-se ainda às reservas com que eram os pais da apelante recebidos na socie-

dade local, porque a princípio viviam apenas maritalmente. O casamento seria assim

o meio de elevação social do casal Dziecinny.

Essa alegação é sem dúvida inverossimil. Nesta época o titulo de bacharel em

direito não tem tão grande prestígio, que só poderia decorrer da raridade. Ademais,

o pai da apelante, próspero industrial, que frequentava com à família os melhores

clubes locais, como aquela o afirma, nãa poderia aspirar melhorar o seu conceito

social pelo simples fato de casar a filha com um bacharel, pertencente 4 modesta

família de município vizinho e que exercia cargo de pouco relêvo numa cidade pro-

gressista como Caçador, onde há grande número de formados. Principalmente dando-

se crédito à prova testemunhal, segundo a qual é o apelado um jogador, “boêmio,

farrista, dado a leviandades e que por dinheiro não tem escrúpulo de praticar tôda

sorte de atos, mesmo em desabono de seu caráter” (fls. 68v.). É que o fato4

ós pais da apelante vivido apenas maritalmente durante algum tempo, não lhes acar-

retava restrições sociais de importância, di-lo com eloquência a circunstância de

se haver transportado o Bispo Diocesano, da cidade de Lajes, sede do 502

4 40.-461 0 ec 010 4 filha. Pouco ou mesmo

nenhumlustre poderia trazer ao conceito social dos pais da4 0 casamento

desta com o apelado, para justificar tão insólita atitude da parte dêles, forçando-a

a casar contra-vontade,
Por outro lado. a aproximação da apelante com o apelado não decorreu de in-

tervenção dos pais. Foi0 tendo sido o noivado precedido de067

00 460. 401050
festas.

GCGonheceram-se num baile de carna ral, onde, por sinal, foi a apelante “eleita rainha

da festa”, o que indica não ser ela à moça timida a que aludem às testemunhas,

pois isso faz pressupor desembaraço social e outros dotes além da simples beleza

física.
Quanto à carta, em que o pai da apelante ameaça interná-la “num convento” e

desherdá-la, se ela se recusasse a casar com o apelado, é destituida de qualquer au-

tenticidade. Sendo datada de Curitiba, dondeteria sido remetida em resposta a te-

legrama da espôsa, que comunicava o rompimento do noivado da filha, deveria

ter a apelante exibido certidão dêste telegrama, para dar-lhe certo cunhode autenti-

cidade. Não constitui a mesma, portanto, clemento que possa gerar convicção,
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Do estudo dos autos, resulta a convicção de que, quer da parte das testemunhas,
quer da parte do pai da apelante, há manifesto desejo de favorecer a pretensão
desta, para o que procuramtodos a todo custo configurar a coação. À própria ape-
lante é bem mais moderada em suas afirmações, principalmente no depoimento
pessoal, onde, como motivo da coução, aponta apenas a ameaça de internamento
num colégio. Eis suzs 6 palavra : “a declarante casou com o réu em vir-
tude da insistente coação que vinha sofrendo, principalmente por parte de seu pai,
que chegou mesmoa amendrontá-la e anieaçá-la, dizendo que, se ela não casasse com
o réu, seria internada em um colégio, o que a atemorizava, visto como o que mais
a torturava era a contingência de voltar para o colégio” (fls. 66).

É claro, no entanto, que tal ameaça não constitui coação capaz de justificar a
anulação do casamento. A simples ameaça de internamento em colégio não é capaz
de torcer à vontade de uma jovem normal, como demonstra ser à apelante, a ponto
de levá-la a contrair um casamento que lhe repugnava.

Aliás, contra à existência da coação há uma circunstância que se afigura deci-
siva. É que à apelante após vários meses de convivência coim o apelado, n dade de
Curitibanos, onde o casal passou a residir, abandonou-o, voltando para Caçador, on-
de propôs a presente ação. Depois disso reconciliou-se com o marido, com quem
conviveu ainda durante três meses. Em face de novas desavenças, houve nova se-
paração e, consequentemente, o prosseguimento da ação. Tudo indica, pois, que
a separação «do casal nada tem que ver com a coação, Decorreu da incompatibili-
dade de gênio dos cônjuges. Do contrário não se justificari: a reconciliação, quando
a apelante já se achava livre do jugo de seus país, que não puderam evitar à sepa-
Tração, nem a propositura da presente ação, para anular 0 casamento.

A alegação de que a reconciliação também foi conseguida mediante coação, ain-
da da parte dos pais da apelante, é inaceitável. De fato, nada mais estranho do que
pressupor à coaçião, no caso da reconciliação, quando esta se não fêz sentir quanto
à propositura da ação, à segunda separação do casal, nem tãopouco quanto ao
prosseguimento da presente ação.

Depondo em Juizo, o pai da apelante deixa transparecer qual a verdadeira causa
da incompatibilidade dos njuges para à vida em comum, que éle assim esclarece:
“no reatar as relações conjugais. à autora e o réu viviam em constante desharmonia,
devido ao gênio de um e de outro, e mais ainda em virtude do gênio do réu que,
sabendo a autora moça educada e f fazia com que: ela se prestasse ao serviço
de cas forçando-a à lavar e cozinhar 6 até mesmo àa encerar à casa” (fls, 70),

Está aí à verdadeira causa da ação. Pouco após o casamento verificou-se «
compatibilidade dos cônjuges para à vida em comum. Veiu à separação e à recon-

“ciliação, que pouco durou. Em falta do divórcio, que seria 4 solução adequada para
0 caso, recorreu a apelante à presente ação, para anular o amento, alegando o
motivo clássico em tal emergência — & coa O apelado, residindo em comarca
divérsa, veiu à Caçador para receber à citação inicial. Aí foi também notificado
para prestar o depoimento pessoal, vários meses depois, deixando de comparecer a
Juízo, apesar de ter sido o mesmo pedido sob à pena de confesso. Não contestou
a ação, que correu à sua revelia. É oportuno transcrever as seguintes palavras de
Costa Manso, ao apreciar caso idêntico, quando 66 à Procuradoria Geral do
350 4 80 40

“Esta causa, é, como outras que têm vindo no Tribunal, um divórcio a vínculo
por mútuo conse180 disfarçado em anulação de casamento. À autora, como dizem
suas testemunhas, fugiu de Sorocaba em maio de 1926. Em agôsto, prepunha, aqui.
em 0 Paulo, onde se hospedara em casa de uma parenta, a presente ação, O mavi-
do, réu, veiu a São Paulo para receber à citação inicial e às intimações 66-
r ao andamento da causa. O pai da autora, que até Less: 4 à coasia, logo 6
comparece para prestar seu dep to £ í Sa 1 8
0 0624 : que 0 quanto se encontra nos
autos é artificial. Sem uma prova indiciária ou documental forte, robustissim
se pode dar apréço ao depoimento de testemunhas complacentes. Os tribunais
vem opor 2 dique à dissolução das famílias” (Rev. dos Tribs,, 66, pág. 145).

E êste, nos mínimos pormenores, o caso em questão. Também aqui à impr
que se tem é de que à prova produzida está civada de complacência, de artific
mo. À idênticas conclusões chegaram o dr. Juiz à quo, e o óvgão do Ministério Pú-
blico, conhecedores: diretos dos fatos. O caso é, sem dúvida, lamentável, mas à
lei não autoriza a solução pretendida pela apelante. À sentença deve ser mantida.

Florianópolis, 9 de dezembro de 1949,

Flávio Tavares, presidente. Osmundo Nóbrega, relator. Nelson Guimarães. Alves
Pedrosa.

Fui presente: Vitor Lima.
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TESOURO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SUB-DIRETORIA DE CONTABILIDADE
MOVIMENTO DA

Baldo do dia 4, em caixa

TESOURARIA, EM 5 DE MAIO DE 1950

018 1 562.892 90

RECEBIMENTOS

Receita orçamentária
6688 c/de
0 . . SOS
Depósitos .

saldos .11

Secretaria do Intertor e Justiça
Secretaria de Fazenda .. ......
Secretaria da Viação
Restos a pagar 2 less
010 ..
Saldo na T souraria para o dia 6

4 6 4 8 NHOS

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS
KA TESOURARIA

68108 1 é
Montepio
Disponivel

0500
0 8

Disponível .. Teca co .
Monteplo em c/c. direta ....

Nacional do Consórcio
C/especial n. 2 c/dept.
C/especial n. 3 c/dept. ..
C/remessas Coletorias c/disp
Monteplo c/c. direta ....

505.278,30
.503.40

930.178,00 1.672.959,70

307.516,50
60.048,20

4.681.516,80
2.220,80

1.097.048,20
321.316,30
- =

367.564,70

6.102.101,60

1452 e Comércio 60 4Cotarina
Disponível 0 0
00 em 76 8 ......

1
Disponível em 980 ....
Montepio em c/c. direta

De Cródito Popular e Agrícola de Banta Catarina
Disponível c/depósitos

Caixa Econômica Federal
Casa Bancária Hoepcke Ltd
Casa Bancária Hocpuke Ltda. c/dept.

c/dept.

Manocl Rodrigues Araújo
Oficial administrativo

c/disp. A

207.567,30
2.526,70 210.094 00

1 777.10
863.698,30 865.475 40

996.702 61
673.900.1060
209.

8 12.418.639.89

Manoel F. da Silva
Tesoureiro

F.ancisco Gouvêa, Sub-Diretor interino
(1769)

 

140 00058. 4.

Cópia da assembléia geral ordi-
nária da Unlão Comercial Riosulense 8.
A., realizada nos 26 (vinte e sels) dias
do mês de março de um mil é noveren-

tos e cinquenta

da ata

Aos vinte e seis dias do mês de março
de mil novecentos e cinquenta, nesta ci-
dade do Rio do Sul, na sede da Sociedade,
pelas dez horas, em virtude de convoca-
ção feita em editais publicados no “Diá-
rio Oficial do Estado”, edições ns. 4.131,
4.183 e 4.134, respectivamente de 7
10 de março e nos jornais locais,
va Era" e “Jornal da Semana", e
ns. 584, 585 e 586 e 68, 69 e 70, ro
tivamente de 5, 12 e 19 e 4, 11 6 18
março de 1950, reuniram-se os acioni
que subscrevem a pres ata, repre-
80 número : conforme de-
monstra o “Livro de presençc: pois sec
achavam presentes 982 06 e

* oitenta e duas) ações, num valor total
de Cr$ 491.000,00 (quatrocentos e noven-
ta e um mil cruzeiros). Aberta a sessão,
a miu a presidência o sr. 14080
Pamplona, que convidou a mim, João
Mayerle, para secretariar os trabalho:
Mandou a seguir o sr. presidente que se
procedesse à leitura do edital de convo-
cação que é do seguinte teor: Assem-
bléia geral or ria. São convidados os
senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, na sede da <o-
cledade, à avenida Aristiliano Ramos,
n. 869, às 10 horas do dia 26 de março
do corrente ano, afim-de tomarem co-
nhecimento e deliberarem sôbre à se
guinte dem do dia: 1º — Relatório da
diretoria, balanço geral, 40
da conta de “lucros e perdas" e pare
do conselho fiscal, relativos ao exercício
de 1949, 2º — Eleição da diret
— Eleição dos membros do conselho fis-
cal e de seus suplentes para o ano em
curso, e 4º — Outros assuntos de inte-

da sociedade, Rio do Sul, 15
eiro de 1950. Ildefonso Pamplona.

retor-presidente; José Medeiros de
diretor-gerente. Passando à di
primeiro ponto da ordem do dia, proce
deu-se à leitura do relatório da direto-
v do balanço geral, da conta de Jncro:

di-

são

rdas e do parecer do conselho1 1
6 2 456
debatido. Depois

scutido os documentos i
los, foram aprovados por una-

abstendose de votar os
Passou-se em s

6540 00 da
> da nova diretor

Nesta altura o
lida umu ca

diretor-gerente, sr
Mello, do seguinte

20 de arço de 1950

aúade, 8
mente impedidos
1 4585

4
dirigida pelo
Medeiros de
Rto 40 Eu!,

pediu

110

 
. 390

de fe- )

Mello, |
40

sr.00 Pamplona, dd. diretor-pre-
sidente da “União Comercial Riosulense
S. A.". Nesta. Prezado sr.: Para vosso
0 to e devidos 5 00
8 re | apresentar meu pedido de
dem do cargo de diretor-gerente à
assembléia geral ordinária, à realizar
no próximo dia 26, resolucão esta
em nada vem alterar a minha
de emprexzndo da firma, an qual
rei servir da melhor maneira
Respeitosamente. (Jos Medeiros de Mel.
lo. Detatido o assunto em foco, foi por
unanimidade, aceito o pedido do 1202-
gerente sr. José Medeiros de Mello e
usando da palavra o acionista. sr. Pedro
Mueller, indicou para substituir o dire-
tor demissionário. o acionista 6
Frahm, no que foi apoiado pelos demais
acionistas, indicando ainda o nome do
14050 para diretor-

vresidente. Debatido o assunto, verificou-
se a eleição do sr. INlefonso Pamplona
para o cargo de diretor-presidente e do

r. Roland Frahm para o cargo de di-
reter-gerente. Passando-se terceiro
nonto da ordem do dia,
elho fiscal e seus suplente:

ta do acionista sr 30 0
78610 como membr efetivos
1 Baungarten, Jacó Heckm"non «e

como suplentes os
0 Finard
olvido ain:
do conselho
de remunerarãr

como nos anos
170passou o sr. pre-

do último ponto da
xrdem do dia. referente 05 6 in
155 da soctedade, Per e obteve a
palavra o acionista sr, Jacó Hecikmann
nropondo que e virtude do alto custo
ne vida, fô or lida uma bonifir

de 12 090, (doze1
ao 5".

3 0. 7
10 06
2 0

2.500,00
4
Posta

possível.

sr.

Mueller,
s referidos membros
6. à título
mesma importâncin
teriores. E
sidente à discus

1do o or-
1 4 4
(do 6
8 1

em

como
18 a 1

ncionistas, dando 0

440 à mim.
1 a presente

aprovasta, va!
comito cretário
J. Krieger
0 Paulo Le
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DO DE SANTA CATARINA  17-5-50

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FLORIANOPOLIS

Saldo do dia 28 (em caixa) 1Crescer Cr$ 1.369.464,60

3 8 0 1 1 8 8 0 8

9 1.1 AE
108 6 119 ....1.1.00.

PAGA

0 diversos
3erviços de nttilidade
Serviços5 ..
Saúde pública . REAR . ES
40 e 8.1 ção financelra
450 1
1

084 044
. : e. 16.766,85

. e 4.260,10

Cr$ 1.390.491,50

MENSOS
54044

74 400.90
1.290 758.50

Cr$ 1.390.491,50

DISORIMINAÇÃO DOS BALDOS
20
2 . ...,
Depósitos

No Banco de Crédito Popular e Agrícola de Sta. CatarinaNo Banco Nacional do Comércio — Conta n. 2Na Casa Bancária Hoepeke Ltda. ....

630 Município de Florianó
C. Machado Silva

Of. adm. enc. docontrôle

.. 1.269.169,20
1.290.758,50

244.392,80
29.512,60

900.000,00

Cr$ 2.464.663,90

21.589,80

0115 em 29 de abril de 1950,
Danie! Marcelino

Tesoureiro
to — Reinoldo Alves, Diretor

(1841)

 

SOCTEDADE ANÔNIMA “DELTA”
COMÉRCIO E INDÚSTRIA

Edital

Os abaixo assinados, 000 6
3000da constituição da sociedade
0 de nome supra mencionado
convidam todos os subscritores de ações
nara a assembléia geral a realizar-se ne
lia vinte de maio corrente, às 15 horas
na rua Francisco Tolentino, n. 15, nesta
capital, para aprovação dos estatutos «
5 atos constitutivos da mesma so
iedade.
Florianópolis, 5 de maio de 1950.
0 0 Pittet
Manoel Joaquim dos Santos 1137

2

SINDICATO DAS
TRANSPORTE ASSA
DO ESTADO DE SANTA CATARIN

Convocação de assembléia geral ordinári

Ficam convocados os senhores asso
para uma assembléia geral ordi

nária, a realizar-se no dia 20 do corren
te, às 16 horas, na Agência da Emprêsa
10-068. . rui
Felipe Schmidt, afim-de serem escolhi
dos três (8) nomes que Integrarão a lis-
ta tríplice, pura o preenchimento da fun
cão de vogal e suplente da Junta de
0660 e Julgamento dêste municí
pio, para o período 1950-1952.
De conformidade com o art.

Consolidação das Leis do "Trabalho, par:
), exercício da função de vogal ou su.
"lente, são exigidos os seguintes requi
sitos:

a) ser

661, da:

brasileiro
b) ter reconhecida
c) ser maior de 25
d) estar no gôzo
00

e) estar quite com o serviço militar
f) contar mais de dois anos de1
exercício na profissão e ser sindica

nato;
idoneidade moral
anos;

dos direitos civis «

wrianópolis, 12 de maio de 1950.
Altino de Oliveira, presidente.

(111
= 0

1 70170 DE DIREITO DA COMARCA DE:
1 DO SUL0

PEDIDO

Companhia

EDITAL

ência

DE

da
Dt RESTITUIÇÃO

Pinhei Ltda.

dos na fa cia da
aque se acha em

rante o prazo da lei o pedido
de um tôrno, marca
o respectivo encahbeç

pela firma “Unida
151 00de M

5 de nto de 190:
.

Aviso aos
1

0

1950

Co er 1

mplona,

0 de
Uniio

0780

mento.
Secretaria

1 2 Catarina
Haefon-

|
de
0

4
arquivada

cial do
abril de 0
0

abril

ecretaria da J 1 00
lo, em Florianópolis, 13 de

Nicolich, secretário
(1076)

 
1-5
1 10 60 103 . 18
no valor de Crg 1

INDÚSTRIA DE CARTONAGEM E AR.
TEFATOS DE PAPEL “OSTE” 8. 4.

Convocação

Pelo presente, são convidados os se-
nhores acionistas desta Sociedade, 4 8
reunirem em assembléia geral04-
ria, a se realizar no dia 25 do mês cor-
ente, às 15 horas, na sede social, sita
Alameda Rio Branco s/n,, nesta cidade

le Blumenau, para deliberarem sôbre a
seguinte

Ordem do dia
Assuntos de interêsse social.
Blumenau, em 8 de maio de 1950,
Henrique Rischbteter, diretor-presidente

(1127)
-0

INDÚSTRIAS 9500
. 4.

Assembléia10

São convidados os srs. acionistas à
10à sede social, em Oxford,
município de São Bento do Sul, no dia
35 do corrente mês, às 14 horas, afim-
le, reunidos em assembléia geral ex
traordinária, deliberarem sôbre 0 se.
guinte: »

1º — Alteração parcial
da socledade,

2º — Assuntos
social,
São Bento do Sul, 8 de maio de 1950.
Antônio Kaesemodel, diretor-presidente,
Francisco P. Kaesemodel, Otávio Maia,

Luiz Bork e Wigando 6 60-
auxiliares. . (1114)

0 MATADOR 8.

Assembléia

dos estatutos

diversos de interêsse

A.

geral ordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os senhores acionis-
tas para a assembléia geral ordinária, a
realizar-se no dia 27 do corrente, às 9
horas, no escritório da sede social, com
a seguinte

Ordem do dia
1º) — Apresentação, discussão e apro-

vação do relatório da diretoria, balanço
geral, demonstrativo da conta de lucros
e perdas e parecer do conselho fiscal, re-
lativo ao exercício de 1949,

20) — elção da diretoria em-
de da renúncia da atual.

3º) — Eleição do conselho fiscal e seus
suplente:

4º) — Assuntos de
Matador, em 2 de maio de 1950.
Johann Guido Manderie, direto:'-presi-

dente.
Paulo Lange, diretor-gerente.

interês: social,

(1126)
0

4607

Para os devidos fins e efeitos, declaro
extraviado a apólice de S

000,00 (cento e 1
ta mil cruzeiros), 1itida pelo Instituto
de Previdência e istência dos Servi-
dores do Estado (IPASE), em 19 de ju-lho de 1949, em meu nome, da qual 80-
1 emissão de segunda via, ficantlo,
portanto, o respectivo original nulo pa-
ra todos os efeitos.

Florianópolis, 14 de maio de 1950.

1 6 Caldas

40. (1857) 
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COMÉRCIO E INDÚSTRIA EMÍLIO
SCHMITZ 8. A,

Cópia da ata da assembléia geral ovdi-
2 42 06 Indústria Emílio
82 84.. realizada em 28 de março

de 1950
Aos vinte e oito dias do mês de março

do ano de mil novecentos e cinquenta,
às dez horas, na sede social, nesta lo-
4 4 0 Gabiroba, distrito: de
Rio Fortuna, do município de Tubarão,
Estado de Santa Catarina, reunidos em
primeira convocação, os acionista da
Comércio e Indústria Emílio Schmitz
S/A, todos com direlto de voto, como
se verificou pelas assinaturas à fôlha n.
3, do livro de presença, com 28 declara-
ções exigidas pelo art. 92, do decreto-l:i
n. 2.627, de 26 de setembro de 19400 4
retor-presidente, sr. Arthur Augusto Sch-
mitz, assumiu a presidência, nos têrmos
co art. 18, parágrafo único, dos estatu-
tos e convidou na forma do mesmo dis-
positivo, a mim, Ervino Frederico Sch-
mi!itz, para, secretariar os trabalhos. Cons:
tituida assim a mesa, o presidente de-
clarou instalada a assembléia geral or-
dinária, a qual, acrescintou, fôra regu-
Jarmente convocada por anúncio-
cado no “Diário Oficial” do Estado e no
jornal “A Imprensa", dêste município,
respectivamente, nos dias: 2, 3 e 6 6 11
do corrente mês, anúncio êste que é do
teor seguinte: Aviso aos acionistas.
Acham-se à disposição dos senhores acio-
nistas, na sede social, os documentos 4
due se refere o art. 99, do decreto-lei
n. 2.627, 4 26 6 24 1940. Rio
80 Tubarão, 18 de fevereiro de
1950, (ass.) Arthur Augusto Schmitz,
(ass.) Helmuth Augusto Schmitz, (ass.)
Ervino Frederico Schmitz. Ordem do dia.
São convidados os senho-es acionistas

desta sociedade anônima à compar:ce-
rem à assembléia geral ordinária que se
realizará no dia 28 de março próximo,
às 10,00 horas, no escritório da sede

, desta0-4 deliberar sôbre

1 8ordem do dia: 1º — Apre-
sentação e aprovação do relatório da
retoria, balanço, parecer flo conselho fis
cal e demais contas. 20 — Eleição do cun-
selho fiscal. 3º Assuntos de interésse
social. 0 Gabiroba, 18 de fevereiro de
1950. (ass.) Arthur Augusto Schmitz,
diretor-presidente, (ass.) Helmuth Au-
0 8diretor-adjunto, (ass )
Ervino Frederico Schmitz, diretor-técni-
co. Disse ainda o sr. prisidente, que ti-
nham sido feitas no “Diário Oficial” do
Estado e no jornal “A Imprensa”, dêste
município, nos dias 17 e 25, respectiva-
mente, do corrente mês, as publicações
ordenadas pelo art. 99, do decreto-lei n.
2.627 acima citado, pelo que podia a as-
sembléia deliberar sôbre a matéria de
que trata a ordem do dia. Determinou-
me em seguida, o que fiz, como sec! oiá-

rio, que procedesse a leltura do relató:
rio da diretoria, balanço geral, conta de
lucros e perdas. e parecer do conselho
fiscal. Finda a leitura, o sr. presidente
explicou à assembléia que, conforme 52
pode verificar pelo balanço, foi reserva-
da a quantia de Cr$ 184.288,80, (cento
e oitenta e quatro mi! duzentos € oiten-
ta e oito cruzeiros e oitenta centavos)
para ser distribuida entre os acioni
como dividendo, o que equivale à 24,5“
para cada aç?ê 340 5 unos dire-
tores, a gratificação de que trata o art,
22, $ 20, dos estatutos. Entretanto, fri-
80 ainda, o pessoal que colaborou com

os diretores no ano findo, num trabalho
6 6e honesto, em bem da
sociedade, se havia tornado, de um mo:
do geral, merecedor também de uma
gratiticação, pelos bons e leais serviços.
Que atendendo à essas razões, a diretoria
havla 100 em reunião, de 27 de
dezembro de 1949, distribuir as seguin-
tes gratificações, ad-referendum da as-
sembléia: Cr$ 30.000,00 (trinta mil cru-
205 ao diretor-presidente Arthur Au-
gusto Schmitz; Cr$ 17.500,00 (dezessete
mil e quinhentos cruzeiros) a cada um
dos outros dois diretores Helmuth Au-
gusto Schmitz e Ervino Frederico Sch-
mitz; Cr$ 8.000,00 (oito mil cruzeiros) ao
advogado dr. Clarno G. Galletti; é
Crs 5.000,00 (cinco mil2 15059
contador Acácio Garibaldi S. 'Thiagc
Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruze
motorista Augusto Halla; e Cr$ 24.000,00
(vinte e quatro mil uzeiros) para os
operários da emprêsa, em partes iguais,

o que tudo monta em 8 106 000,00 (cen-
to e sels mil cruzeiros). Esclarece tu ainda
que essa importância, foi, no balanço

computada, e submetendo agora o
à assembléia, era de 564
mantivesse o ato da dire honiolo-
0-0. 4essas explica
teu o sr. presidente, 0 25500159 4

e tendo todos os presentes se mani-
festado de inteiro 05700 0 à inicia-
tiva da diretoria, passou o sr. presidente 1

sendo então
8

a colher os votos,
das, 04 as
distribuidas. Resolvido 5
0 submetidos 1501
606500 e a con-
ta de lucros e perdas. Após alguns
clarecimentos, prestad por solícit:
tos srs. acionistas, forum es: documen-
tos postos em votaçã unânim

menie aprovados
sr. presidente, 2
em 24,5%, de vez que
5640

0 n essa
já se havia man
o conselho fiscal. Dis
uninimemente aprovada, 5
sa votação, como nas anteriore
tiveram de votar os srs. membrc
retoria, Finalmente, pa

ordem do di:parte da
dos membros do conselho

em urna

a importância con-
ra tal fim, corr

6 ela

61

Coihi-
apropriada e

idente pro-

Pra mem-

das as cédula
apurados 6 votos, o
60 0 366 68

 

 
; terreno.

1 1408

10
caso

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE
TUBARÃO

41 de citação

O doutor Ary Pereira e Oliveira, Juiz de
direito da comarca de Tubarão, Estado
de Santa Catarina, na forma da lel etc.

Faz saber aos o presente edite
ção, com zo de trinta (30)
irem, ou dêle conhecimento tive

rem, que, se está processando aos têr-
mos de uma ação cutiva fiscal em
que é exeguente à senda do Estado
0 60 6para Oo paga-

10 4 importância de 03 33.60
(trinta e três cruzeiros e sessenta cen-
tavos) proveniente do impôsto territo-

rial dos exercícios de 1948 e 19049. E co-
mo consta a êste Juízo que o dito deve-
dor se encontra em lugar incertc e não
sabido, na forma da lei e pelo presente,
cito e chamo-o para no prazo de trinta
(30) dias, n contar da primeira publica-
ção do presente edital, a vir perante ês-
te Juízo, afim-de que paguem a impor-
tância acima mencionada e mails as
custas e selos do processo. E, se não 0
fizer, se procederá à penhora nos bens
1 00 possui nesta comarca,
tantos quantos bastem para o pagamen-
to da referida quantia, juros 2 eustas
que acrescerem, ficando citado para to-
dos os têrmos da ação até final senten-
ça, avaliação e arrematação de bens, sob
nena de revella. E, para constar, e che-
gue ao conhecimento de todos que in-
teressar possa, mandei expedir o presen-
e edital, que será afixado no lugar de
00.10565 Juízo e pu-
40 0 6 6 0 “Diário Oficial
do Estado", tudo de 60 com o de-
creto n. 960, de 17 de dezembro de 19
Dado e passado nesta cidade de Tubarão,
108 14 dias do mês de janeiro de 1950
mu, Arthur “Teixeira Schiefler, escrivão,
dactilografei. (Ass.) Ary Pereira e Olivei-
ra, juiz de direito. á conforme. Tu-
barão, data supra. Arthur
Teixeira Schiefler. (2)

0-
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Serviço de Economia Rural

EDITAL

O chefe da Agência do Serviço de Eco-
nomia Rural, n Estado, 0
016 4 00 com a portaria .
6 47, do sr. Ministro da Agricultura e
Instruções Especia da Diretoria do S.
E. R. Re aberta sede 45
8 3 Mafra
em Florianópolis, do corren
inscrições para a prova de habilita:

ificadores de produtos de
animal e vegetal com títulos ainda

tstrados neste serviço.
As instruções que regulam a referida

prova, bem como os programas das
versos cspecialidades, Torauam publicadas,

no “Diário Oficial do Estado", de 25 de
Junho de 1948.

Fiortanópolis, 12 de maio de 1950.
68 Pierre Brecá, chefe da ugência.

(1860)

 

srs. dr. Clarno G. Gall:t-
e Paulo Luureth; para

suplentes, os srs. Ricardo Witthinrich,
Alfredo Laureth e Curt Knabben, todos
brasileiros, residentes nesi Estado. Fl
nulmente foi submetido à consideração
da assembléia, o pedido do acionista
Helmuth Witt e do motorista Augusto
tíalla, que desejam, cada 05
4 casa de madeira, em terrenos per-
tencentes à cledade. O primeiro, que

trabalhava na sede, 5-
a filial da sociedade, em Rio São João,
e não dispõe de um terreno para a cons-
trurão da sua casa. 640 não ten-
do também onde alojar a família, pre-
cisundo construir uma cosa em Rio Ga-
0 0 trabalha na sede da socie-

dade, não dispõe também, do necessário
Di 1 8 foi.-

tido a vota 3. 881 aco-
os pedidos, abstend ém de

* o acionista Helmuth Witt. À m-
6 autorizou a 05100 mas 5
-5 a sociedad”, o divelto de dispor
livremente dos tericn juntamente com
as casas nêles edific si necessári
6. 6 86 assembléia,

nesse 450 aos referidos senho-
res. 0 40 4 160660 apenas uma
50 34 800 corr
te ao valer que fôr do
rícia, Nuda havendo
enc da 5
sent: 8

dente e à minha
pelo tempao 686
ata, livro próp!

e reaberta à

bros efetivos, os
ti, Adolfo May

pre-3 de
sr. p

tidas,
uba-

Emílio

e

1

março de
985. Heimuth Augusto Soh
H 'muth Witt, 6 ) Albher-

606 (à 4 80.

Frederico
n menos o

Schmitz
aue
no

Ervino

fiel
2
Gubiro-ubsci Rio

de

Conferida e arquivada
Jur Cor

ou na prime

445 para
“a da Junta Comercial de

 
nência

-

 
1950. Ervino Frede- |

0

1 . 6. E. — Conselho Nacional de
Estatística

SERVIÇO NACIONAL
SEAMENTO

DE RECEN-

Regional de Estatística
Municipal

EDITAL

Inspetoria

Prova pública de habilitação para as
funções transitórias de Recen-

. seador 1

4 55-
Geografia

se acham

a) 4
tica do
e Estatística torna
abertas em sua sede, situada
tor Meireles, 11, e nas Agências
tatística em todos os municípios
tado, até o dia 30 do corrente, as inscrl-
ções à prova de habilitação para o pre-
enchimento das funções de Recenseador,
necessárias aos trabalhos do Sexto Re-
censeamento Geral do Brasil;

b) serão admitidos à prova os candi-
datos brasileiros que contem, na data do
encerramento das inscrições, a 144 mií-
nima de 18 anos completos e máxima de
45 anos;

c) o pedido de inscrição será feito em
relação própria, devendo o candidato
apresentar atestado de bors anteceden-
tes, passado por autoridade polícial ou
por duas pessoas reconhecidamente 1dô-
neas;

d) a prova será realizada no dia 4
de junho, em local e hora a ser -
onte divulgados, e versará sôbre ques-
tões relacionadas com o preenchimento
do boletim de família;

é) os candidatos —classificados serão
chamados, pela ordem de classificação.
para 02 as vacas de Recenseador
00 0tiverem realizado
a prova;

f) a revisão das notas, quando solici-
tada dentro de 48 horas após a sua pu-
blicação, será procedida pelo Inspetor
Regional, na Capital do Estado, e pelos
4 de Estatística, nos Municípios,
com a assistência de um membro ou co-
040 0. . indicado
6 de Estatística;
8 0 5

didatos, chamada, será

Inspetoria Regional
00

público que

de can-
após a

as admissões serão feitas a título
solutamente vrecário e exclus

os trabalhos ligados ao Recensea-
imento, podendo, assim, os servidores ser

qualquer tempo, mediante
7 e sem direito a indenização
ou reivindicação de perm

16 no quadro regular das Agências
Municipais 06 Estatístilca ou da Inspe-
01 Regional,

Florianópolis, em
00 Caldeira,

15 de maio de 1950.
inspetor regional.

(18541)
—— o

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Edital n. 1.790

De ordem do exmo. sr. des. presidente |
Civil torno público que, de
0 8 49. do art. 878, do Código

Processo Civil, serão Julgados no dia
do corrente, os seguintes processos:

430 n 1.810, da comarca de Cri-
vma, em que é agravante Lloyd Indus-

trial Sul Americano e agravado José
Francisco Goulart. Relator o sr. des.

Câmara

da comarc
inóvolis, em é apelante J

40810 1 0 0610
José Agostinho Vieira. Relator 0 sr.
Nelson Guimarães e revisores os srs.
Alves Pedrosa e Flávio Tavares.

Avelação de desquite . 4, da comar-
de Araranguá, em que é apelante o
juiz de e apvelados Raul José
Santos mulher. Relator o sr.
Flávio Tavares e revisores os srs.
Osmundo Nóbrega e Nelson Guima-

le
10

constar, faço

devidos fins.
Tribunal de

de maio
Arantos,

que, para esta publi-
para os

ria do
olis. aos 15

ardo da Costa
exercício.

Justiça,
4 195

86

em

em
0

800440
S.A:

Assembléia geral ordinária

6 56 05 5
nirm em assemb 1
dia 22 de maio próximo,

sede 6 11, em Criciuma, Sai
na 406 56
4 cria, par do conselho fiscal,
balas e conta de lucros e p:rdas do
6 de 1919, im como procederem

an cleição da divetor e conselho fis
fixando-lhes s vencimentos para 1950
Criciun de abril de 1950.

A Diretoria

(1145)

0518 a se
nária,

reu-
no

 

ta Catarina,
4 1950.

em Florianópolis, 10 de abril

1 00 secretário.
A primeira via é de igual teor e fi
0 6 4 Junta Cr
cial do 8340 060115
abril de 1950.

Eduardo Nicolich, secretário.
(991)

pela Ins :

de cinco

7 |

17-5-50

FORÇA E LUZ DE CRICIUMA 8. 44

Assembléia geral ordinária

Convidam-se os srs, acionistas 4 se
reunirem em assembléia geral ordinária,
no dia 29 de maio próximo, às 10 horas
na sede social, em Criciúma, Santa Ca-
tarina, para dellberarem sôbre o rela-
tório, da diretoria, parecer do conselho
fiscal, balanço e conta de lucros e per-
das do exercício de 1949, assim como pra:
cederema eleição da diretoria e conselho
fiscal,
1

fixando-lhes os vencimentos para
9:
Criciuma, 28 de abril de 1950.

A Diretoria
(1144)

O

A. AGÊNCIA MARÍTIMA E COMER:
CIAL “SAMARCO”

Ata da assembléia geral ordinária da
8. A, Marítima 2 Comercial “Samarco”,

realizada aos 21 de abril de 1950

8.

Aos vinte e um dias do mês de abril
do ano de mil novecentos e cinquenta,
pelas catorze horas, 0 6 660 6 sede
da S. A. Agência Marítima e Comercial
“Samarco”, nísta cidade de Itajaí, à rua
Pedro Ferreira, n. 77, em virtude de con-
vocação regularmente feita e publicada
no “Diário Oficial” do Estado, ns. 4.156,
4.158 e 4.159, de, respectivamente, 13, 17
e 18 de abril corrente, e no jornal “A
Nação”, de Blumenau, ns. 261, 262 e 263,
de, respectivamente, 13, 15 e 16 do cor-
6 5 30140-56
geral ordinária 7 (sets) acionistas dessa
014 90025 4 33 ações no va-
lor nominal, total de Cr$ 330.000,00, con-
forme “livro de presença”. Verificado,
assim, “quorum” 10.511 4 a realização
da assembléia, assumiu a presidência o
sr. Abdon David Schreitt, por aclamação
1 011.10 4 1º e 29 52-
tários, respectivamente, a mim Hercílio
Deeke e ao .;r. Irineu Schwarz, declaran-

do a seguir instulados os trabalhos. Pe-
diu ao 2º “ecrstário, sr. Irineu Schwarz,
que procede:se 4 6112 0 anúncio de
convocação .29 que 301 atendido, cons-
tando no mesmo, 4 860do
dia: “10 —25277297 discussão eo
aprovação do relatório da diretoria, ba-
10 81 210 perdas” e
parecer do conselho fiscal, documenta-
ção esta referente ao exercício de 1849;
20 — Eleição dos membros efetivos e
«suplentes do conselho fiscal para o pe-
ríodo de 1950-51 e 3º — Assuntos do 'n-
terêsse da sociedade. Entrando no punto
10, da ordem do dia, o sr. pres'dinte
consultou, inicialmente, se deveria inan-
dar proceder à leitura do relatório,-
lanço e demais contas, ficando resolvido
de dispensar tal leitura em virtude dês-
ses deumentos já 6 015 865
presentes em virtude da publicação feita
na imprensa. Isto pôsto, o sr. presidente
concedeu a palavra ao diretor-gerer:e,
sr. Sady Magalhães, afim-de fazer uma
20510 assembléia sôbre 0 4-
to dos 60 6 008 em
0 400 e demais contas, no
que foi atendido plenamente. 5
essas informações, o 8.6-
meteu à votação o balanço geral, conta
de “lucros e perdus* relníório da dire-
toria, outras contas e parecer do conse-
lho fiscal, saindo 040 88528 documentos
aprovados por unanimidade. Passando ao
209 ponto da ordem do dia, pediu e obteve
a palavra o acionista sr, Irineu Schwarz
para propor 9 reeleição dos membros
efetivos e suplentes do conselho fiscal,
sendo, efetivos os srs. Genésio Miranda
Lins, Ralph Gross,0 Eicke Jor,
Rodolfo Goemann e Heinz Schrader e,
suplentes, os srs. Heltor Pereira Liberato,

1 Ourival Cesário Pereira, Olímpio Miran-
da Jor, Walter Werner e Abdon Fóes.
Submetida a votos, foi essa proposta
aprovada por unanimidade, abstendo-se
de votar os próprios interessados, pre-
sentes à eunião, com ref:rência ao seu
nome. Ficou ainda resolvido manter 4
remuneração anterior do conselho fiscal,
ou 8 250,00 (duzentos e cinquen-
ta cruzeiros) por sessão e para cauda
membro que à mesma efetivamente com-
parecer. Quanto ao 3º ponto da ordem
do dia, o sr. presidente ofereceu a pala-
vra n quem dela quisesse fazer uso, tea-

do solicitado informações várias com re-
10 a inte ses da sociedade, os acio-
nistas Genésio Miranda Lins e Olímpio
Miranda dJor., pedidos êsses que foram
plenamente atendidos pelos srs. direto-
res Abdon Schmitt e Sady Magalhães.
Nora mais havendo a tratar, o sr. pre-

sidente deu por encerrados os 10
dos quais, eu, Hercílio Deeke, 1º secre-
tário, lavrei a presente ata que, depois
de lida e achada conforme ao discutido
e deliberado, vai assinada por todos os
presentes. Abdon David Schmitt,
presidente. Decke, 1º s:cretário.
Irineu Schwarz, 2º secretário. Genésio
Miranda Lins, Alfredo 0 Jor. Olim-
.0 2 0 8724 Magalhães. Era
6 que em 3e realmente, constava

da ata original4 54 12. 13
e 13v, do respectivo livro e do que eu,
Trineu Schwarz, 20 secretário da assem-
bléia, bem e fielmente 6 1screvo, Sta-

jaí, 22 de abril de 1950. Irineu Schivarz.

. 5.190 — Conferida > nuívado vor
despacho da Junta Comercial em sessão
de hoje. Pagou na4 7 115 6

de selos federais para arquivamen:

Secretaria da Junta Comerciai de San-
ta Catarina, em Florianópulis, 27 de
abril de 1950.
0 196 8406

A primeira via é de igual ter e fica
arquiva na secretaria da Junta Comer-

cial do ado, em 06027 2

abril de 1950.
Eduardo Nicolich, secretária.
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